
MOÇÃO Nº 78, DE 2013


Tramita na Câmara dos Deputados proposição dispondo sobre a revogação do artigo 4º da Emenda Constitucional n.º 41, de 2003. Trata-se da Proposta de Emenda à Constituição n.º 555-A, de 2006, apresentada pelo nobre Deputado Carlos Mota e outros, encontrando-se, atualmente, pronta para pauta no plenário daquela Casa de Leis.


A Emenda constitucional n.º 41, de 2003, em vigor, prejudicou direitos dos trabalhadores brasileiros, principalmente, dos aposentados e pensionistas do setor público, pois resultou em bitributação com o pretexto de equilibrar atuarialmente o sistema previdenciário, criando um embate jurídico a partir da Ação Direta de Inconstitucionalidade 3105, na qual o Supremo Tribunal Federal dividiu-se entre o princípio da solidariedade e a do direito adquirido, mas restou vencido o argumento da inconstitucionalidade, portanto, continua valendo os seus preceitos.


Diante deste quadro tecerei, no momento, algumas considerações.


A previdência social consiste em um conjunto de políticas sociais que têm por finalidade amparar e assistir o cidadão e sua família, sendo competência do poder público e também oferecida pelo setor privado, como previdência complementar ou previdência privada, devendo, acima de tudo, defender os interesses dos segurados, de forma a garantir uma aposentadoria digna, requisito indispensável para a manutenção dos servidores dedicados, no entanto, com o advento da referida emenda constitucional isto não vem acontecendo, pois contribuição previdenciária de servidor aposentado, ao meu ver, fere o princípio constitucional do direito adquirido, ato jurídico perfeito e o da irredutibilidade de vencimentos, conforme disposições dos artigos 5º, incisos XXXVI, 37, XV e 95, III, todos da Constituição Federal.


É evidente que as aposentadorias, uma vez deferidas, constituem atos jurídicos perfeitos, não podendo lei ou emenda constitucional posterior alterar esse ato jurídico, sob pena de ofensa ao artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, visto que aperfeiçoados os requisitos para a aposentadoria, encerra-se qualquer possibilidade de alteração destes mesmos requisitos.

Por sua vez, o artigo 37, inciso XV, da Constituição Federal, prevê a irredutibilidade de vencimentos para os ocupantes de cargos e empregos públicos e, quanto aos magistrados há norma específica inserta no artigo 95, inciso III, do mesmo diploma legal. Este mesmo raciocínio é feito em relação aos proventos de aposentadoria, seja porque tem função alimentar, permitindo, deste modo, ao servidor aposentado manter o mesmo padrão da ativa.


Ora, no momento em que se estabelece contribuição compulsória aos inativos, estes, por via oblíqua, acabam tendo redução em seus proventos, motivo pelo qual se invoca a garantia da irredutibilidade de vencimentos e proventos de aposentadoria.


Não restam dúvidas de que terão direito adquirido à aposentadoria os servidores que preencherem os requisitos exigidos para usufruírem de seus benefícios até a data da entrada em vigor da Emenda Constitucional 41, de 2003.


Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,


A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que a Proposta de Emenda à Constituição n.º 555-A, de 2006, de autoria do Deputado Carlos Mota, que dispõe acerca da revogação do artigo 4º da Emenda Constitucional n.º 41, de 2003, seja apreciada e aprovada com a máxima brevidade possível.

Sala das Sessões, em 12-9-2013
a)  Roberto Massafera


